
RECURSO ESPECIAL Nº 2119789 - PI (2024/0019273-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADA : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567
RECORRIDO : ADELAIDE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA - PI004027

EMENTA

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  TERMO  INICIAL  DA
PRESCRIÇÃO DO ART. 27 DO CDC. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí  que  manteve  sentença  de  parcial  procedência  em  ação  de  declaração  de
inexistência de relação contratual c/c repetição de indébito e danos morais.
2.  A  controvérsia  consiste  no  cancelamento  de  empréstimo  consignado,  na
restituição em dobro de descontos indevidos e na condenação em danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou o cancelamento do contrato, a
restituição em dobro, fixou danos morais em R$ 6.000,00 e honorários em 10%.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou a prescrição com
base no art. 27 do CDC, reconheceu a nulidade por ausência de tradição dos valores
e majorou os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o prazo quinquenal do art. 27 do
CDC  inicia  no  primeiro  desconto,  tornando  intempestiva  a  demanda  quanto  a
descontos iniciados em maio de 2010; (ii) saber se o art. 487, II, do CPC impõe o
reconhecimento  da  prescrição  como  matéria  de  ordem  pública;  (iii)  saber  se,
subsidiariamente,  em trato  sucessivo,  cada  parcela  é  autônoma e  prescreve  em
cinco anos com base no art. 206, § 5º, I, do CC/2002; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial quanto ao termo inicial da prescrição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com
o entendimento de que o termo inicial da prescrição do art. 27 do CDC é a data do
último desconto, o que afasta o conhecimento do dissídio e a tese de marco inicial
no primeiro desconto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
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Tese de julgamento: "Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido
em consonância com o art. 27 do CDC e com o termo inicial na data do último
desconto”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 27; CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, 487 II; CC,
arts. 189, 206, § 5º, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AREsp n. 3.002.222/GO,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ,  AgInt  no REsp n.  2.159.296/DF, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 24/2/2025; STJ, AgInt no REsp n. 1.730.186/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2018; STJ,
AgInt  no  REsp  n.  1.408.664/PR, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em  19/4/2018; STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.720.909/MS, relator Ministro
Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  24/11/2020;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.889.901/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
29/11/2021; STJ, AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  29/8/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.724.656/DF,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  22/8/2022;
STJ,  AgInt  no  REsp n.  1.503.880/PE, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 27/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2119789 - PI(2024/0019273-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADA : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567
RECORRIDO : ADELAIDE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA - PI004027A

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA
PRESCRIÇÃO DO  DO CDC. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. ART. 27

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí que manteve sentença de parcial procedência em ação de declaração de
inexistência de relação contratual  repetição de indébito e danos morais.c/c
2. A controvérsia consiste no cancelamento de empréstimo consignado, na
restituição em dobro de descontos indevidos e na condenação em danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou o cancelamento do contrato, a
restituição em dobro, fixou danos morais em R$ 6.000,00 e honorários em 10%.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou a prescrição com
base no  do CDC, reconheceu a nulidade por ausência de tradição dos art. 27
valores e majorou os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o prazo quinquenal do  do art. 27
CDC inicia no primeiro desconto, tornando intempestiva a demanda quanto a
descontos iniciados em maio de 2010; (ii) saber se o  II, do CPC impõe o art. 487,
reconhecimento da prescrição como matéria de ordem pública; (iii) saber se,
subsidiariamente, em trato sucessivo, cada parcela é autônoma e prescreve em
cinco anos com base no  § 5º, I, do ; e (iv) saber se há divergência art. 206, CC/2002
jurisprudencial quanto ao termo inicial da prescrição.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância
com o entendimento de que o termo inicial da prescrição do  do CDC é a art. 27
data do último desconto, o que afasta o conhecimento do dissídio e a tese de marco
inicial no primeiro desconto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
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 "Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorridoTese de julgamento:
em consonância com o  do CDC e com o termo inicial na data do último art. 27
desconto”.

 CDC,  CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, 487 II;Dispositivos relevantes citados:  art. 27;
CC, arts. 189, 206, § 5º, I.

STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:  AREsp n. 3.002.222/GO
, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ, AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 2.159.296/DF
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 24/2/2025;  REsp n. 1.730.186/PR
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi,15/10/2018;  REsp n. 1.408.664/PR
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 19/4/2018;  AREsp n. 1.720.909/MS
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/11/2020;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.889.901/PB
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 29/11/2021;  AREsp n. 1.611.756/GO
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/8/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 22/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SEMEAR S.A., com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí em apelação cível nos autos de ação de

declaração de inexistência de relação contratual  repetição de indébito ec/c

indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fls. 193-194):

 
APELAÇÃO. AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

RELAÇÃO CONTRATUAL  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EC/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BANCO.
DESNECESSIDADE. PROVAS SUFICIENTES PARA FORMAR O
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO CONEXÃO. NÃO ACOLHIDA.
NÚMEROS DE CONTRATOS DIFERENTES. PRESCRIÇÃO. AFASTADA.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
APLICAÇÃO DO  DO CDC. TEORIA DA ACTIO NATA.CONTRATO ART. 27
JUNTADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE TRADIÇÃO.
APRESENTAÇÃO DE TELAS DO SISTEMA DO BANCO APELADO. PROVA
UNILATERAL. INCAPAZ DE PROVAR A TRADIÇÃO DOS VALORES.
NULIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 18, DO TJ-PI. DANO MORAL.
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MANTIDO. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Ao Magistrado assiste o poder discricionário de valorar a prova ou determinar a
sua produção de modo a formar seu livre convencimento de maneira motivada,
consoante dispõem os artigos 130 e 131 do Código de Processo Civil. Assim, apesar
de não ser conferida a liberdade absoluta ao Magistrado na apreciação e valoração
do conjunto probatório, por ser o destinatário das provas produzidas, cabe a ele o
indeferimento das consideradas desnecessárias à formação do seu convencimento. 2.
Segundo o  do CPC, reputam-se conexas duas ou mais ações quando o pedido art. 55
ou a causa de pedir lhes for comum. O reconhecimento da ocorrência da conexão
tem como objetivo viabilizar o julgamento conjunto de ações que possuem a mesma
causa de pedir ou pedido, de forma a evitar a prolação de decisões discordantes. 3.
No caso dos autos, não há que se falar em hipótese de decisões conflitantes, uma
vez que as referidas ações possuem causa de pedir remota distinta, por referir-se a
contratos diversos. 4. As relações jurídicas travadas entre os particulares e as
instituições bancárias submetem-se à disciplina do Código de Defesa do
Consumidor, aplicando-se a teoria da actio nata para o exame do prazo prescricional
aplicável aos danos causados pelo fato do produto ou do serviço. 5. Tratando-se o
contrato de empréstimo bancário de um pacto de trato sucessivo, que tem execução
continuada, pode-se desumir que a ciência se dá a partir de cada o desconto
efetuado, dedução que se renova a cada prestação. O direito de ação pode ser
exercido, portanto, em até 5 (cinco) anos da última parcela cobrada. 6. Por meio da
Súmula nº 18, do E. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, sedimentou o
entendimento de que será declarado nulo o contrato no qual a instituição financeira
não comprove a tradição dos valores pactuados para a conta do mutuário. 7. O
contrato de mútuo feneratício, na modalidade de empréstimo consignado, é um
contrato típico, não solene, de natureza real. Os contratos de natureza real, são
aqueles que se perfectibilizam quando há entrega do objeto ao contratante. Apenas a
tradição aperfeiçoa o negócio. Antes da entrega da coisa, somente se tem uma
promessa de contratar, e não um contrato perfeito e acabado. 8. Apesar de nos autos
constar contrato, o apelante não apresentou comprovante de transferência de valores
para a conta do apelado, motivo que, por si só, enseja na declaração de nulidade do
contrato,, conforme entendimento da Súmula 18 do E. TJPI. 9. A indenização mede-
se pela extensão do dano, sendo devida, no presente caso, a indenização por danos
morais, que se mostra em valor que cumpre o caráter  da sentença.punitivo/corretivo
10. Apelo Conhecido e Improvido
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

234):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. INOCORRÊNCIA
DE CONTRADIÇÃO.  I, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E ART. 1.022,
IMPROVIDO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às
hipóteses do  I, II e III, do CPC. Os aclaratórios não se prestam ao art. 1.022,
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propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. Mero inconformismo do
embargante com o resultado do julgamento. 3. Embargos declaratórios conhecidos e
improvidos.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 27 do CDC, pois a contagem do prazo prescricional quinquenal inicia

no primeiro desconto, sob o fundamento de que houve ciência do dano nesse

momento e a demanda ajuizada em  está intempestiva em relação a 21/02/2017

descontos iniciados em maio de 2010; 

b) 487, II, do CPC, tese de que o reconhecimento da prescrição é matéria

de ordem pública e impõe a reforma para declarar extinta a pretensão;  

c) 206, § 5º, I, do  tese subsidiária de que, em obrigações deCC/2002,

trato sucessivo, cada parcela possui autonomia e prescreve em cinco anos, visto

que as parcelas anteriores a fevereiro de 2012 devem ser reconhecidas como

prescritas.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu ao fixar o termo inicial da

prescrição do  do CDC na data do último desconto, indicando como art. 27

paradigmas decisões do TJPI na Apelação Cível n. 2017.0001.011615-4, que

reconhece o termo inicial no primeiro desconto (fl. 254), e do TJMG na Apelação

Cível  que aplica o prazo quinquenal do  § 5º, I,1.0000.23.051294-9/001,  art. 206,

do  para parcelas autônomas em trato sucessivo (fl. 255).CC/2002

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a prescrição

quinquenal da pretensão com termo inicial no primeiro desconto e se reforme o

acórdão para minorar o quantum dos danos morais. Requer ainda que se

reconheça, subsidiariamente, a prescrição das parcelas anteriores a fevereiro de

2012.
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Não foram apresentadas contrarrazões, conforme consignado na decisão

de admissibilidade (fls. 325-328).

O recurso especial foi admitido, por se tratar de questão unicamente de

direito referente ao termo inicial do prazo prescricional do  do CDC, com art. 27

determinação de remessa ao Superior Tribunal de Justiça (fls. 325-334).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de declaração de inexistência de

relação contratual  repetição de indébito e indenização por danos morais em quec/c

a parte autora pleiteou cancelar o contrato de empréstimo consignado, restituir em

dobro os valores descontados indevidamente do benefício previdenciário e

condenar a instituição financeira ao pagamento de danos morais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes

os pedidos para determinar o cancelamento do contrato de empréstimo consignado,

condenar à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados, condenar

ao pagamento de R$ 6.000,00 a título de danos morais e fixar honorários

advocatícios em 10% do valor da condenação (fl. 251).

A Corte estadual manteve integralmente a sentença ao negar provimento

à apelação, afastando a prescrição com base no  do CDC, reconhecendo a art. 27

nulidade do contrato por ausência de tradição dos valores e mantendo os danos

morais; majorou os honorários para 15% sobre o valor da condenação (fl. 206).

I -  do Código de Defesa do Consumidor,  Art. 27 487, II, do Código

de Processo Civil e 206, § 5º, I, do Código Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o prazo quinquenal

deve iniciar no primeiro desconto e que a demanda seria intempestiva quanto a

descontos de maio de 2010.
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O acórdão recorrido concluiu que, na relação de trato sucessivo, o termo

inicial é o conhecimento do dano que se renova a cada desconto, e que o direito de

ação pode ser exercido até cinco anos da última parcela cobrada, mantendo a ação

dentro do prazo (fls. 198-200, 203-206). Assim, ao decidir que o termo inicial da

prescrição do  do CDC é a data do último desconto, está em sintonia com o art. 27

entendimento do STJ.

A propósito:

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO ART. 27
SÚMULA N. 83 DODO CDC. TERMO INICIAL NO ÚLTIMO DESCONTO. 

STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial, com fundamento na Súmula n. 83 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de

débito  repetição de indébito e indenização por danos morais, com valor dac/c
causa de R$ 31.854,71.

3. A sentença julgou extinto o processo, com resolução de mérito, pela
prescrição quinquenal do  do Código de Defesa do Consumidor, e fixou art. 27
honorários em 10% sobre o valor da causa, com suspensão da exigibilidade pela
gratuidade.

4. A Corte estadual manteve integralmente a sentença, aplicando a prescrição
quinquenal com termo inicial no último desconto (dezembro de 2016), e majorou os
honorários para 12% sobre o valor da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a nulidade absoluta do negócio

jurídico torna imprescritível a pretensão anulatória, nos termos do  do art. 169
Código Civil; e (ii) saber se às pretensões de repetição de indébito em contratos
bancários se aplica o prazo decenal do  do Código Civil, com termo inicial art. 205
na data do pagamento ou do último desconto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância

com a jurisprudência desta Corte.
7. A incidência da Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do recurso

especial pela divergência jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão
recorrido em consonância com a aplicação do  do Código de Defesa do art. 27
Consumidor e com o termo inicial na data do último desconto. 2. A incidência das
Súmulas n. 7 e 83 quanto à alínea a do  III, da Constituição Federal impede art. 105,
o conhecimento do dissídio pela alínea c."

Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor, art. 27;
Código Civil, arts. 169 e 205.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , AREsp n. 1.720.909/MS
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/11/2020;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.889.901/PB
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 29/11/2021;  AREsp n. 1.728.230/MS
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 8/3/2021;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 2.467.639/SC
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 3/6/2024;  AREsp n. 1.898.375/RS
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/6/2022;

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 16/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/8/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.724.656/DF
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro Sérgio 22/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE
Kukina, Primeira Turma, julgado em   27/2/2018. , relator(AREsp n. 3.002.222/GO
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,

)22/12/2025.
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL MÚTUO BANCÁRIO. RELAÇÃO CONSUMERISTA.
VERIFICAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. . EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. FOMENTO SÚMULA N. 283/STF
DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. RELAÇÃO DE CONSUMO.
INEXISTÊNCIA. ARESTO IMPUGNADO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. . VENCIMENTO SÚMULA N. 83/STJ
ANTECIPADO DO DÉBITO. PRETENSÃO DE COBRANÇA. ACTIO NATA.
VENCIMENTO ORIGINAL DA ÚLTIMA PARCELA. ABUSO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO AO ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR. . DISSÍDIO SÚMULA N. 83/STJ
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.

(...)
5. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o vencimento

antecipado da dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de
prescrição, que é contado da data do vencimento da última parcela" (AgInt no

, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,REsp n. 1.408.664/PR
julgado em  DJe de . 19/4/2018,  30/4/2018)
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5.1. A Corte local apurou a prescrição da pretensão de cobrança do
banco, ora recorrido, com base na cédula de crédito rural, a partir do
vencimento original da última parcela, ainda que existente a cláusula de
vencimento antecipado do débito no caso de inadimplemento do mutuário, o
que não diverge de tal orientação.

Caso de aplicação da . Súmula n. 83/STJ
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das Súmulas

n. 282, 283 e 356 do STF e 83 do STJ.7. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta REsp n. 2.159.296/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  28/2/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE

EMPRÉSTIMO. INADIMPLEMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO. TRATO SUCESSIVO.
DESCARACTERIZAÇÃO. OBRIGAÇÃO ÚNICA DESDOBRADA EM
PARCELAS.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. Por se tratar de obrigação única (pagamento do valor emprestado), que
somente se desdobrou em prestações repetidas para facilitar o adimplemento
do devedor, o termo inicial do prazo prescricional também é um só: o dia em
que se tornou exigível o cumprimento integral da obrigação, isto é, o dia de
pagamento da última parcela (princípio da actio nata -  do CC). art. 189
Descaracterização da prescrição de trato sucessivo.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no , relator REsp n. 1.730.186/PR
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe 15/10/2018,
de ) 17/10/2018.

 
Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

II - Divergência jurisprudencial

Prejudicada a análise dos mencionados dissídios jurisprudenciais, tendo

em vista se tratar das mesmas matérias já afastadas pelo óbice da Súmula n. 83 do

STJ.

III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

2% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites
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percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de

gratuidade de justiça.

É o voto.
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00001624420178180059 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADA : GIOVANNA MORILLO VIGIL DIAS COSTA - MG091567
RECORRIDO : ADELAIDE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA - PI004027

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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